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Apresentação 
 
 
 
 
 
 A Seção de Biblioteca Digital elaborou a Bibliografia Especializada sobre o 

tema Ação Direta de Inconstitucionalidade - Adin com o objetivo de divulgar 

a doutrina existente sobre o assunto no acervo das Bibliotecas cooperantes da 

Rede Virtual de Bibliotecas – RVBI. Os termos utilizados na pesquisa foram: 

 

 Ação Direta de Inconstitucionalidade e Adin 

 Argüição de inconstitucionalidade  

 Controle da constitucionalidade  

 Declaração de inconstitucionalidade  

 Direito processual constitucional  

 Representação de inconstitucionalidade  

 Tribunal constitucional  

 

  

 

 Para efetuar o empréstimo ou obter cópias dos documentos bibliográficos 

listados, deve ser contatada a Seção de Referência e Empréstimo por meio dos 

ramais 3523 e 3527 ou pessoalmente no balcão de atendimento da Biblioteca. 
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1 Monografias 
 
 
 

1. ABREU, João Leitão de. Pedágio: Lei 7.712, 22.12.88: aspectos 
constitucionais. Rio de Janeiro: Aneor, 1989. 1 v. [0121333] SEN   CAM   PGR  
STF 341.376  B823  

2. AÇÕES diretas de inconstitucionalidade: Estado de Santa Catarina: atualizada 
até 11-11-98. Florianópolis: Procuradoria Geral do Estado, 1998. 141 p. 
[0209065] SEN  

3. ALVES, José Carlos Moreira. Sistema Financeiro da Habitação: ação direta 
de inconstitucionalidade n. 493-0 Distrito Federal: acórdão publicado em 04-
09-92. Rio de Janeiro: Adv, Advocacia Dinâmica, Coad, Valorização 
Profissional Permanente, [1992?]. 57 p. [0144915]  STF  342.12142 B823 
SFI  

4. ALVIM, Arruda. Comércio interestadual. In: ______. Mandado de 
segurança e direito público. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995. p. 
290-310. [0170831]  SEN  CAM  AGU  PGR  STJ  STF  341.46219 A475 
MSD  

5. ANDRADE FILHO, Edmar Oliveira. Controle de constitucionalidade de leis 
e atos normativos. São Paulo: Dialética, 1997. 111 p. [0185216]  SEN  CAM  
AGU  STJ 

6. APPIO, Eduardo Fernando. Controle de constitucionalidade no Brasil: de 
acordo com a Emenda à Constituição 45, de 08.12.2004 (reforma do poder 
judiciário). Curitiba: Juruá, 2005. 222 p. [0718699] SEN CAM PGR STJ STM 
TJD TST STF 341.202 A647 CCB 

7. ARANTES, Rogério Bastos. Jurisdição política constitucional. In: SADEK, Maria 
Tereza (Org.). Reforma do judiciário. São Paulo: Konrad Adenauer, 2001. 
p. 23-89. [0731264] STJ STF 341.256 R332 RJU 

8. ÁVILA, Marcelo Roque Anderson Maciel. A garantia dos direitos 
fundamentais frente às emendas constitucionais, direito adquirido, 
ato jurídico perfeito e coisa julgada, e o manejo prático da ação 
mandamental. Rio de Janeiro: Destaque, 2001. 210 p. [0594300] CAM  STJ  
TCD  TJD  STF 341.274 A958 GDF 

9. BARBOSA SOBRINHO, Osório Silva. Comentários à Lei n. 9.868/99: 
processo do controle concentrado de constitucionalidade. São Paulo: Saraiva, 
2004. 142 p. [0675456] SEN CAM MJU PGR STJ TCD TJD TST STF 341.202 
B238 CLP 

10. BARROSO, Luís Roberto. Argüição de descumprimento de preceito 
fundamental. In: ROCHA, Fernando Luiz Ximenes; MORAES, Filomeno 
(Coord.). Direito constitucional contemporâneo: estudos em homenagem 
ao Professor Paulo Bonavides. Belo Horizonte: Del Rey, 2005. p. 563-594. 
[0741983] SEN CAM STJ TJD TST STF 341.2 B699 DCC  

Marcelo Avila
Rectangle
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11. BARROSO, Luís Roberto. Direito constitucional: controle de 
constitucionalidade. Rio de Janeiro: Tele-Jur, 1992. 2 fitas de vídeo. 
[0578369] STJ  STM  

12. BATALHA, Wilson de Souza Campos. Direito processual das coletividades 
e dos grupos. 2. ed. São Paulo: Ltr, 1992. 384 p. [0131948] SEN CAM STJ  
TST 

13. BATALHA, Wilson de Souza Campos. Sistema de direito processual 2: civil, 
tributário, trabalhista. São Paulo: LTr, 1999. 249 p. [0592092] AGU 

14. BERNARDES, Juliano Taveira. Controle abstrato de constitucionalidade: 
elementos materiais e princípios processuais. São Paulo: Saraiva, 2004. 513 
p. [0706844] SEN CAM MJU PGR STJ TCD TJD STF 341.202 B522 CAC 

15. BERNARDES, Juliano Taveira. Princípios processuais do controle abstrato 
de constitucionalidade de atos comissivos: aspectos contemporâneos no 
direito brasileiro. Brasília: UnB, 2003. 357 p. [0667765] STF 341.202 B519 
PPC 

16. BINENBOJM, Gustavo. A nova jurisdição constitucional brasileira: 
legitimidade democrática e instrumentos de realização. 2. ed. rev. e atual. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2004. 282 p. [0698655] SEN CAM  MJU   STJ  TCD  
TJD  STF  341.2563 B612 NJC 2.ED.  

17. BRANDÃO, Fabrício dos Reis. Coisa julgada. São Paulo: MP, 2005. 109 p. 
[0718204] SEN CAM  PGR  STJ  STM  TJD  TST  STF 341.4653 B817 CJU 

18. BRASIL. Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). A OAB e o controle de 
constitucionalidade: ADIns ajuizadas pela OAB entre outubro de 88 e 
novembro de 2000. Brasília: OAB, Conselho Federal, [2000?].  CD-ROM. 
[0594916] PGR STJ  

19. BRASIL. Supremo Tribunal Federal (STF). Ação direta de 
inconstitucionalidade n. 493-DF: acórdão da liminar publicado no DJ de 
16-05-91: acórdão do mérito publicado no DJ de 04-09-92. Brasília: [s.d.], 
1993. 1 v (relator Ministro Moreira Alves). [0144097] STJ STF 342.12142 
B823 SFH 

20. BRASIL. Supremo Tribunal Federal (STF). Ações diretas de 
inconstitucionalidade: jurisprudência Brasília: Supremo Tribunal Federal, 
2004. 6 v., il. [0687729] SEN CAM  AGU  CLD  MJU  PGR  STJ TCD TJD TST  
STF  341.205081 B823 ADI 

21. BUZAID, Alfredo. Da ação direta de declaração de inconstitucionalidade 
no direito brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1958. 141 p. [0022746] SEN CAM 
AGU MJU  PGR STJ TCD TJD STF 341.2562 B992 DAD 

22. CARNEIRO NETO, Durval. Questões de direito constitucional 
comentadas: conforme a doutrina e a jurisprudência. São Paulo: LTr, 2003. 
284 p. [0676663] CAM TJD STF 341.2 C289 QDC 

23. CARVALHO, Kildare Gonçalves. Direito constitucional: teoria do Estado e da 
constituição: direito constitucional positivo. 11. ed., rev., atual. e ampl. Belo 



 8 

Horizonte: Del Rey, 2005. 862 p. [0726301] CAM  MJU  PGR  STJ  STM  TCD  
TJD  TST  STF  341.2 C331 DCD 11.ED. 

24. CARVALHO, Kildare Gonçalves. Direito constitucional didático. 9. ed. rev., 
atual. e ampl. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. 710 p. [0674485] CAM STF 
341.2 C331 DCD 9.ED 

25. CARVALHO, Marcio Cruz Nunes de. Medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade de acordo com a emenda constitucional n. 
45/2004. Brasília: Brasília Jurídica, 2005. 245 p. [0732399] SEN CAM MJU 
PGR STJ TCD STF  341.202  C331  NCA 

26. CARVALHO, Murilo Andrade de. Argüição de descumprimento de preceito 
fundamental: Lei n. 9.882/99: uma leitura crítica. In: ANDRADE, André 
Gustavo Corrêa de, (Org.). A constitucionalização do direito: a 
constituição como locus da hermenêutica jurídica, Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2003. p.221-233. [0667995] SEN CAM  STJ  STF  341.2 C758 CDC 

27. CASTRO, Juventino V. El articulo 105 constitucional. México: Facultad de 
Derecho-Unan, 1996. 385 p. [0217935] PGR 

28. CASTRO, Marcus Faro de. Política e economia no judiciário: as ações 
diretas de inconstitucionalidade dos partidos políticos. Brasília: Universidade 
de Brasília, 1993. 58 p. [0146650] SEN CAM  

29. CAVALCANTE, Ophir Filgueiras. Em defesa da ordem e da cidadania. 
Brasília: Tipogresso, 1991. 472 p. [0145786] STF 341.415 O65 EDO 

30. CERQUEIRA, Marcelo. A Constituição e o direito anterior: o fenômeno da 
recepção. In: CUNHA, Sérgio Sérvulo da; GRAU, Eros Roberto (Org.). 
Estudos de direito constitucional em homenagem a José Afonso da 
Silva, São Paulo: Malheiros, 2003. p. 177-230. [0661031] CAM MJU PGR STJ 
TJD TST STF 341.208 S586 EDC  

31. ______. A Constituição e o direito anterior: o fenômeno da recepção; o 
impeachment do Presidente da República: um estudo de caso. Brasília: 
Câmara dos Deputados, Coordenação de Publicações, 1995. 151 p. 
[0161074] SEN CAM STF 341.2 C416 CDA  

32. CEZAROTI, Guilherme (Coord.). Contribuições. São Paulo: Quartier Latin, 
2003. 213 p. [0688522] TJD STF 341.3974 C764 CON  

33. CHAI, Cássius Guimarães. Descumprimento de preceito fundamental: 
identidade constitucional e vetos à democracia. Belo Horizonte: 
Mandamentos, 2004. 269 p. [0698701] SEN CAM PGR STJ TCD STF 341.206 
C434 DPF  

34. CLÈVE, Clèmerson Merlin. A Fiscalização abstrata da constitucionalidade 
no direito brasileiro. 2. ed., rev., atual. e ampl., 2. tiragem. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2000. 484 p. [0586417] SEN TJD STF 341.2562 
C635 FAC 2.ED. 2.TIR.  

35. COELHO, Sacha Calmon Navarro. Direito do jurisdicionado a rápida 
prestação jurisdicional. Brasilia: Tribunal Regional Federal da 1. Região, 
1993. 8 p. [0143267] SEN  CAM  STJ  STF  F 341.2562 C672 DJR  
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36. CONTI, Giovanni. Requisitos da tutela cautelar constitucional. Porto 
Alegre: Norton, 2004. 153 p. [0737726] STJ  TST  

37. COSTA, Dilvanir José da. A Democratização do controle direto da 
constitucionalidade das leis. In: CONFERÊNCIA NACIONAL DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, 10., 1984, Recife. X Conferência... Recife: OAB, 
Conselho Federal, [1984?]. p. 931-944. [0150661] STF 341.41506381 O65 
OAB-10 

38. COSTA, Orlando Teixeira da. A Convenção 158 da OIT e a Constituição 
Federal, 1988: o anteprojeto de lei complementar do MTB: a instituição da 
estabilidade por lei ordinária. In: CICLO DE ESTUDOS DE DIREITO DO 
TRABALHO, 3., 1996, Rio de Janeiro. III Ciclo... Rio de Janeiro: Ibcd, 1997. 
p. 43-53. [0184394] MJU  STF  341.606381  C568   CDT-3 

39. COSTA Rica. Ley de la jurisdiccion constitucional: Ley n. 7.135. San Jose: 
J.A. Vega, 1993. 36 p. [0160316] STF F 341.2562097286 C837 LJC 

40. CUNHA JÚNIOR, Dirley da. A Intervenção de terceiros no processo de controle 
abstrato de constitucionalidade: a intervenção do particular, do co-legitimado 
e do amicus curiae na Adin, ADC e ADPF. In: DIDIER JUNIOR, Fredie et al. 
(Coord.). Aspectos polêmicos e atuais sobre os terceiros no processo 
civil (e assuntos afins). São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 149-
167. [0708567]  SEN   CAM   MJU   STJ  TJD   TST  STF   341.46213 A838 
APA 

41. DANIEL, Sarmento. A eficácia temporal das decisões no controle de 
constitucionalidade. In: SAMPAIO, José Adércio Leite; CRUZ, Álvaro Ricardo 
de Souza (Coord.). Hermenêutica e jurisdição constitucional: estudos em 
homenagem ao professor José Alfredo de Oliveira Baracho. Belo Horizonte: 
Del Rey, 2001. p.9-45. [0682853]  CAM PGR  STJ  TST  STF   341.256308 
B223 HJC  

42. DANTAS, Ivo. Constituição & processo. 1. ed. (ano 2003), 5. tiragem. 
Curitiba: Juruá. 1 v. [0726281] SEN STF 341.2563 D192 CPR 5.TIR.  

43. ______. Instituições de direito constitucional brasileiro. 2. ed., 3. tir. 
rev. e ampl. Curitiba: Juruá, 2003. 551 p. [0676059] CAM 

44. ______. O valor da Constituição: do controle de constitucionalidade como 
garantia da supralegalidade constitucional. 2. ed., rev. e aum. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2001. 366 p. [0602876] CAM STJ TCD TST STF 341.2562 D192 
VCC 2.ED. 

45. DEL PRÁ, Carlos Gustavo Rodrigues. Breves considerações sobre o amicus 
curiae na ADIN e sua legitimidade recursal. In: DIDIER JUNIOR, Fredie et al. 
(Coord.). Aspectos polêmicos e atuais sobre os terceiros no processo 
civil (e assuntos afins). São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 59-80. 
[0707864] SEN CAM MJU STJ TJD TST STF 341.46213 A838 APAL 

46. DELLA GIUSTINA, Vasco. Controle de constitucionalidade das leis: ação 
direta de inconstitucionalidade. 2. ed. Porto Alegre: Livr. do Advogado, 2006. 
261 p. [0757415] STJ 

47. ______. Leis municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de 
Justiça: ação direta de inconstitucionalidade e incidente de 
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inconstitucionalidade. Porto Alegre: Livr. do Advogado, 2001. 248 p. 
[0607019] STF   341.316 D357 LMC TJD 

48. DESPROPORCIONALIDADE na Representação Parlamentar: ação direta de 
inconstitucionalidade parágrafos 1. e 2. do art. 45 da Constituição Federal. 
[S.l.]: [S.ed.]. 1992. 1 v. [0139801] SEN 

49. FARIA, Lilian Fonseca de Araújo. O processo de tomada de decisão do 
Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal de natureza econômica de interesse do servidor 
público federal civil e/ou militar no período de 1990 a 1995. Brasilia: 
Universidade de Brasília, 1997. 175 p. [0192045] CAM STF 341.2562 F224 
PTD 

50. FAVA, Marcos Neves. (Coord). Reforma da previdência e magistratura: 
inconstitucionalidades.  São Paulo: LTr, 2005. 279 p. [0735695]  SEN  CAM  
AGU  MJU  MTE  PGR  STJ  TJD  TST  STF  341.67 R332 RPM 

51. FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade. 5. ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2004. 539 p.[0691103] SEN MJU PGR  STJ STM TCD TJD TST STF 
341.202 F375 EDI 5.ED. 

52. FERRAZ, Sérgio. Ação direta de inconstitucionalidade: capacidade 
postulatória. In: MELLO, Celso Antônio Bandeira de (Org.). Estudos em 
homenagem à Geraldo Ataliba. São Paulo: Malheiros, 1997. v. 2, p. 590-
601. [0207997]  CAM   PGR  STJ  TJD STF  340.08 A862 EHG 

53. FERRAZ, Sergio Valladão. Curso de direito constitucional: teoria, 
jurisprudência e 670 questões. Edição atualizada até a EC nº 48/2005. Rio de 
Janeiro: Elsevier; Campus, 2006. 604 p. (Série Impetus Provas e Concursos). 
[0743901] STJ 

54. FERREIRA, Pinto. A jurisdição constitucional. In: TEIXEIRA, Sálvio de 
Figueiredo (Coord.).  O Judiciário e a Constituição. São Paulo: Saraiva, 
1994. p. 197-218. [0161880] SEN CAM AGU CLD MJU STJ STM TST STF  
341.256 J92 JCO 

55. ______. Os instrumentos processuais protetores dos direitos humanos. In: 
CUNHA, Sérgio Sérvulo da; GRAU, Eros Roberto (Org.). Estudos de direito 
constitucional em homenagem a José Afonso da Silva. São Paulo: 
Malheiros, 2003. p. 589-615. [0666271] CAM MJU PGR STJ TJD  TST  STF  
341.208 S586 EDC 

56. FLORES, Patrícia Teixeira de Rezende. Aspectos processuais da ação 
direta de inconstitucionalidade de lei municipal. São Paulo: Revista dos 
Tribunais: 2002. 384 p. [0631716] SEN CAM AGU CLD PGR STJ TCD TJD   
STF   341.202 F634 APA 

57. FONSECA, Guilherme Frederico Dias Pereira da; DOMINGOS, Inês. Breviário 
de direito processual constitucional: recurso de constitucionalidade: 
jurisprudência, doutrina, formulário. 2. ed. Coimbra: Coimbra, 2002. 211 p. 
[0658156] STF 341.20209469 F676 BDP 2.ED. 

58. FREIRE JÚNIOR, Américo Bedê. O controle judicial de políticas públicas. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005. 140 p. [0738805] SEN CAM STJ  TCD 
TJD STF 341.3517 F866 CJP 
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59. FRIEDE, Roy Reis. Lições objetivas de direito constitucional e de teoria 
geral do Estado: para concursos públicos e universitários. São Paulo: 
Saraiva, 1999. 328 p. [0568671] SEN  TCD 

60. FRIEDE, Roy Reis. Medidas liminares: e providências cautelares ínsitas em 
habeas corpus, habeas data, ação popular, ação civil pública, ADIN, ADC, 
ADPF, ações possessórias, desapropriação, usucapião especial, ação 
rescisória, na lei do inquilinato e em propriedade industrial. 2. ed., rev., 
atual. e ampl. de acordo com a lei 10.444/2002. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2003. 548 p. [0657825] CAM AGU PGR STJ TJD TST STF 
341.467 F899 MED 2.ED. 

61. GULART, Vyvyany Viana Nascimento de Azevedo. Controle de 
constitucionalidade.  Brasília: Fortium, 2005. 114 p. [0734586] SEN STJ  
TCD 

62. LANDA, César. La posición jurídica del Tribunal Constitucional peruano y la 
acción de inconstitucionalid. In: FERNÁNDEZ SEGADO, Francisco (Coord.). La 
Constitución de 1978 y el constitucionalismo iberoamericano.  Madrid: 
Ministério de la Presidencia, Secretaria General Técnica: Centro de Estudios 
Políticos y Constitucionales, 2003. p. 731-754. [0700174] CAM STF  
341.2446 C756 CMC 

63. LEONCY, Léo Ferreira. Controle abstrato de normas no âmbito do Estado-
Membro: o problema das normas constitucionais repetidas e a possibilidade 
de tramitação paralela de DINS contra a mesma norma perante o STF e o 
TJE. In: RODRIGUES, Ana Claúdia Manso S. O. et al. Estudos de Direito 
Público: homenagem aos 25 anos do mestrado em Direito da  UnB.  Brasília: 
Brasília Jurídica, 2000. p. 57-74. [595049] CAM  AGU  STJ  TCD  TST  STF  
341.08 E82 EDP 

64. LINHARES, Paulo Afonso. Direitos fundamentais e qualidade de vida. São 
Paulo: Iglu, 2002. 239 p. [0620776] SEN STJ TJD STF 341.274 L755 DFQ 

65. LIRA, Antiogenes Marques. Constituição do Estado de Alagoas e leis 
complementares: promulgada em 5 de outubro de 1989: atualizada até 
agosto de 1996. Maceió: A.M. Lira, 1996. 160 p. [0183165] STF 
341.248135 1989 EM 1-14 A316 CEA 

66. LOPES, Ana Maria D'Ávila. Os direitos fundamentais como limites ao 
poder de legislar. Porto Alegre: S. A. Fabris, 2001. 207 p. [0594397] SEN  
PGR  STJ  TJD  STF  341.274 L864 DFC 

67. LOUREIRO, Lair da Silva; LOUREIRO FILHO, Lair da Silva (Comp.). Ação 
direta de inconstitucionalidade: jurisprudência do órgão especial  do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 1986-1995. São Paulo: Saraiva, 
1996. 471 p. [0175063] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STJ TJD TST STF 
341.2562081 A168 ADI 

68. MADEIRA, José Maria Pinheiro. Servidor público na atualidade. 3. ed., rev. 
ampl. e atual. Rio de Janeiro: América Jurídica, 2006. 698 p. [0737216] AGU 
MJU SEN STJ STM TCD STF 341.33 M181 SPA 3.ED. 

69. MAMARI FILHO, Luís Sérgio Soares. A comunidade aberta de intérpretes 
da Constituição: o amicus curiae como estratégia de democratização da 
busca do significado das normas. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. 115 p. 
[0739640]  SEN  CAM  STJ  TJD STF  341.2401 M263 CAI 
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74. MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de segurança: ação popular, ação civil 
pública, mandado de injunção, habeas data, ação direta de 
inconstitucionalidade, ação declaratória de constitucionalidade, argüição de 
descumprimento de preceito fundamental, o controle incidental de normas no 
direito brasileiro. 28. ed. atualizada e complementada de acordo com as 
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Unijus: Revista Jurídica, v. 1, n. 1, p. 17-29, jul. 1998. [0588638] SEN  

354. SOUZA, Gelson Amaro de. Legitimidade "ad causam" na Constituição Federal 
de 1988. Revista Forense, v. 92, n. 335, p. 45-59, jul./set. 1996. 
[0514779]  SEN  CAM   AGU  CLD  PGR  STF  STJ   STM   TJD   TST   

355. SOUZA, James J. Marins de. Ações coletivas em matéria tributária. Revista 
de Processo, v. 19, n. 76, p. 97-103, out./dez. 1994. [0497610] SEN CAM 
AGU MJU PGR STF STJ STM TJD TST  
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primeiro grau para magistrado à Suprema Corte. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, v. 10, n. 38, p. 136-167, jan./mar. 2002. 
[0627950] SEN CAM CLD MJU PGR STF STJ TJD TST  
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CAM AGU PGR STF STJ STM TJD TST  

361. TÁCITO, Caio. Estacionamento de veículos: gratuidade compulsória; lei 
estadual; violação de competência da União. Boletim de Direito 
Administrativo, v. 11, n. 4, p. 195-202, abr. 1995. [0494986] SEN CAM 
AGU PGR STF STJ STM TCD TST  

362. ______. Estacionamento de veículos: norma do estado do Rio de Janeiro que 
obriga manutenção de empregados e proíbe repasse da despesa para 
usuários; inconstitucionalidade da Lei n. 2.050, de 30.12.92. Boletim de 
Direito Administrativo, v. 9, n. 6, p. 333-338, jun. 1993. [0474265] SEN 
CAM AGU PGR STF STJ STM  
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abr./jun. 2002. [0643677] SEN CAM AGU MJU PGR STF STJ STM TJD TST   
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fundamental. Revista Jurídica, São Paulo, v. 49, n. 283, p. 17-21, maio 
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Jurisprudência comentada. [0723540] SEN CAM MJU PGR STF STJ TJD  
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3 Artigos de Jornal 
 
 
 
1. ARBACHE, Flávia. Liminar estabelece foro federal para estatutário: STF 

concede liminar a Adin proposta pela Ajufe. Jornal do Commercio, Rio de 
Janeiro, 29 jan. 2005. Direito & Justiça, p.B-5. Pastas dos Ministros, n.PJ, 
Poder Judiciário. [0724098] STF  

 
2. AÇÃO contra o fundo tentará parar revisão. Correio Braziliense, n.11243,  

p.3, 10 fev. 1994. [0314602] SEN 
 
3. ADINS contra voto aberto já podem ser apreciadas pelo plenário do STF. 

Pastas dos Ministros, n. STF, Supremo Tribunal Federal. Notícia recuperada 
pela Internet, publicada pelo JB em Tempo Real, em 20 abr. 2005, com cópia 
disponível na Pasta do STF. [0729175] STF 

 
4. ATALIBA, Geraldo. ADC: ou como agredir o Estado de Direito. Folha de São 

Paulo, São Paulo, n.23504, 9 ago. 1993. Caderno Brasil, Seção Tendências / 
Debates, p. 1-3. [0311370] SEN  

 
5. AVANÇA a reforma da Justiça. Pastas dos Ministros, n. PJ, Poder Judiciário. 

[0753331] STF 
 
6. BANESPA: Governo obtém vitória no STF: rejeitada em parte ação do PT 

contra venda. Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, p. A-12, 24 ago. 2000. 
Pastas dos Ministros, n. CV, Ministro Carlos Velloso. [0600899] STF 

 
7. BANESPA: parecer de Brindeiro ao STF é favorável ao Governo: decisão do 

Supremo sai nos próximos dias. Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, p.A-
7, 27 jul. 2000. Pastas dos Ministros, n.CV, Ministro Carlos Velloso. 
[0599392] STF 

 
8. BASILE, Juliano. Supremo derruba isenção fiscal que beneficiava os usineiros 

de Alagoas. Valor Econômico, São Paulo, v.2, n. 392, 22 nov. 2001. Brasil, 
p. A-7. Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. [0615881] SEN 
STF 

 
9. ______. Supremo julga hoje as medidas do racionamento. Valor 

Econômico, São Paulo, v.2, n.290, p. A-3, 27 jun. 2001. Pastas dos 
Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio.  [0604803] SEN STF 

 
10. BATOCHIO, José Roberto. Presidente da OAB prega mobilização contra fome. 

Jornal de Brasília, Brasília, n.6288, p.8, 19 abr. 1993. [0308722] SEN 
 
11. BICUDO, Hélio.  A Presunção de inconstitucionalidade das leis. Folha de São 

Paulo, São Paulo, n.23328, 14 fev. 1993. Caderno Cotidiano, p.4-2. 
[0307275] SEN  

 
12. BRÍGIDO, Carolina. Alianças limitadas: STF confirma decisão do TSE que 

exige a uniformização das coligações eleitorais.  O Globo, Rio de Janeiro, 19 
abr. 2002. O País, p.3. Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. 
[0623231] SEN STF  
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13. BRÍGIDO, Carolina. O Futuro das eleições nas mãos de 11 juízes: Supremo 
decide quinta-feira se mantém verticalização das coligações e políticos 
tentam prever o placar.  O Globo, Rio de Janeiro, 15 abr. 2002. O País, p. 5. 
Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. [0621450] STF  

 
14. ______. Julgamento da verticalização leva parlamentares ao plenário do STF: 

o mais nervoso era o líder do PL, que dependia da decisão para se aliar ao PT. 
O Globo, Rio de Janeiro, 19 abr. 2002. O País, p. 4. Pastas dos Ministros, 
n. MA, Ministro Marco Aurélio. [0623591] SEN STF 

 
15. ______; Lôbo, Cristiana. Supremo decidirá sobre alianças este mês: AGU 

defende uniformização das coligações mas Marco Aurélio, Brindeiro e Reale 
são contra adotar regra agora.  O Globo, Rio de Janeiro, 6 abr. 2002. O País, 
p.8. Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. [0621441] SEN 
STF 

 
16. BRINDEIRO recorre contra impunidade. Correio Braziliense, Brasília, p.7, 

18 maio 1996. Pastas dos Ministros, n. CV, Ministro Carlos Velloso. 
[0332685] SEN STF STJ 

 
17. BUTZER, Tatiana; BASILE, Juliano. Ações do Banespa disparam com 

expectativa de vitória do Governo. Valor Econômico, São Paulo, v.1, n.83, 
p. C-4, 25 ago. 2000. Pastas dos Ministros, n. CV, Ministro Carlos Velloso. 
[0601062] SEN STF  

 
18. CARNEIRO, Claudia. Inocêncio teme o fiasco da revisão se não houver acordo 

sobre reforma. Jornal de Brasília, Brasília, n.6409, p.4, 18 ago. 1993. 
[0310728] SEN 

 
19. CARNEIRO, Luiz Orlando. Coligação obrigatória divide Supremo: tendência é 

rejeitar ações movidas por vários partidos: cinco dos onze ministros sequer 
cogitam entrar no mérito.  Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, p.3, 15 abr. 
2002. Brasil. Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. 
[0621449] SEN STF 

 
20. ______. Uma corrida atrás de apoio.  Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 8 

nov. 2000. Pastas dos Ministros, n. STF, Supremo Tribunal Federal.  
[0742337] SEN STF 

 
21. ______. STF aprova 11,98% para servidores de tribunais. Jornal do Brasil, 

Rio de Janeiro, 26 out. 2000. Pastas dos Ministros, n. STF, Supremo 
Tribunal Federal. [0742344] SEN STF 

 
22. ______. STF fora da revisão. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, v. 103, n. 

137, p.2, 23 ago. 1993. [0311056] SEN 
 
23. ______. STF garante R$ 220 para doméstica: Tribunal considera 

constitucional Lei fluminense que fixou pisos salariais para categorias 
excluídas de acordo coletivo. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, p.5, 27 set. 
2001. Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio.  [0606104] SEN 
CAM CLD MJU PRO STF STJ TJD 

 
24. ______. STF julga hoje MP do apagão. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, p. 

17, 7 jun. 2001.  Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. 
[0604799] SEN STF 
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25. CENEVIVA, Walter. Emenda constitucional n. 3 mexerá no bolso do brasileiro. 
Folha de São Paulo, São Paulo, n.23370, 28 mar. 1993. Caderno Cotidiano, 
p.4-2. [0308230] SEN  

 
26. COLIGAÇÕES serão julgadas após consultas. Pastas dos Ministros, n. STF. 

Supremo Tribunal Federal. [0755574] STF 
 
27. CONGRESSO inicia reforma da Carta. O Estado de São Paulo, São Paulo, 

n.36514, 8 out. 1993. Caderno Especial Constituição, p. H-1. [0312355] SEN  
 
28. CONTRAS recuam e já negociam pauta da revisão. Jornal de Brasília, 

Brasília, n.6582, p. 3, 11 fev.1994. [0314665] SEN  
 
29. CRISTINO, Vânia; RUSSI, Joyce. Vitória no Supremo facilita venda do 

Banespa: será possível recorrer aos tribunais superiores contra liminares de 
primeira instância. O Estado de S. Paulo, São Paulo, p.B-3, 24 ago. 2000. 
Pastas dos Ministros, n.CV, Ministro Carlos Velloso. [0600887] SEN STF 

 
30. CRUVINEL, Tereza. Privilégios.  O Globo, Rio de Janeiro, n.23409, 1 out. 

1997. Coluna Panorama Político, p.2. [0325554] SEN  
 
31. DANTAS, Josemar. Decisão do executivo atinge STF. Correio Braziliense, 

Brasília, n.11465, 19 set. 1994. Caderno Direito e Justiça, p.2. [0317043] 
SEN STJ  

 
32. ______. STF julga o terço de férias. Correio Braziliense, Brasília, n.12362, 

10 mar.1997. Caderno Direito e Justiça, p.2. [0321427] SEN STJ 
 
33. DESTINO do Banespa será decidido na quarta-feira da semana que vem. 

Tribuna da Imprensa, Rio de Janeiro, p.6, 25 ago. 2000. Pastas dos 
Ministros, n.CV, Ministro Carlos Velloso. [0600953] SEN STF 

 
34. DIAS, Luiz Cláudio Portinho. Golpe na democracia. Correio Braziliense, 

Brasília, n.13223, 2 ago. 1999. Caderno Direito e Justiça, p.4. [0589082] SEN 
STJ  

 
35. FIXAÇÃO de juros é polêmica. Gazeta Mercantil, São Paulo, p.A-14, 6 set. 

2001. Pastas dos Ministros, n. MA, Ministro Marco Aurélio. [0604804] SEN 
STF 

 
36. FREIRE se nega a enviar pedido de Cardoso à revisão. Jornal de Brasília, 

Brasília, n.6525, p.5, 14 dez.1993. [0313741] SEN  
 
37. FREITAS, Silvana de. Controle externo é constitucional, decide STF.  Folha 

de São Paulo, São Paulo, 14 abr. 2005. Brasil, p.A9. Pastas dos Ministros, 
n. STF, Supremo Tribunal Federal. [0729185] SEN STF  

 
38. ______. Opinião de Reale Jr. pesará em decisão, diz presidente do STF. 

Folha de São Paulo, São Paulo, 5 abr. 2002. Brasil, p.A6. Pastas dos 
Ministros, n.MA, Ministro Marco Aurélio. [0621419] SEN STF 

 
39. ______. Supremo publica "omissão" de FHC: funcionalismo: decisão julgou 

presidente omisso quanto à concessão de reajuste. Folha de São Paulo, São 
Paulo, p.A6, 26 jun.2001. Pastas dos Ministros, n.MA, Ministro Marco 
Aurélio. [0604640] SEN STF 
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40. FREITAS, Silvana de; SUWWAN, Leila. Decisão do STF mantém verticalização 
das alianças: por 7 a 4, tribunal rejeita apreciar ações movidas contra 
resolução do TSE: Serra é o maior beneficiado; Ciro e Garotinho perdem com 
o resultado.  Folha de São Paulo, São Paulo, 19 abr. 2002. Brasil, p.A4. 
Pastas dos Ministros, n.MA, Ministro Marco Aurélio. [0623596] SEN STF 

 
41. GALLUCCI, Mariângela. Contestação judicial não impede o STF de economizar 

energia: Corte vai julgar liminares contra MP, mas diminuiu consumo de 
eletricidade. O Estado de São Paulo, São Paulo, p.B-6, 19 jun. 2001. 
Pastas dos Ministros, n.MA, Ministro Marco Aurélio. [0604542] SEN STF 

 
42. ______. Por 9 a 1, Supremo obriga tribunais a demitir parentes de 

magistrados: somente o ministro Marco Aurélio Mello votou contra norma do 
CNJ que proibiu o nepotismo na Justiça. Pastas dos Ministros, n. STF, 
Supremo Tribunal Federal [0753313] STF 

 
43. ______. STF pode julgar liminar na próxima semana: e o Advogado-Geral da 

União confirma: vai encaminhar uma ação declaratória na 2ª feira. O Estado 
de São Paulo, São Paulo, p.B3, 8 jun. 2001. Pastas dos Ministros, n.MA, 
Ministro Marco Aurélio. Pastas dos Ministros, n.STF, Supremo Tribunal 
Federal. [0603453] SEN STF 

 
44. ______.  Supremo abre caminho para punição de sem-terra invasores: 

Tribunal nega recurso contra MP que congela imóvel invadido para efeito de 
reforma agrária. Pastas dos Ministros, Ministro Marco Aurélio, n.MA. O 
Estado de São Paulo, São Paulo, 5 abr. 2002. Nacional, p.A7. [0621429] 
SEN STF 

 
45. ______. Supremo deve apoiar tese do TSE. Pastas dos Ministros, n. STF, 

Supremo Tribunal Federal. [0755577] STF  
 
46. ______. Supremo mantém limites para coligações: adversários na eleição 

presidencial ficam mesmo proibidos de se aliar nos Estados. Pastas dos 
Ministros, n.MA, Ministro Marco Aurélio. O Estado de São Paulo, São 
Paulo, 19 abr. 2002. Nacional, p.A-4. [0623593] SEN STF 

 
47. GAZZOLA, Lucia Helena. Cresce atrito entre cúpula e bancada do PT.  O 

Estado de São Paulo, São Paulo, n.36584, p.a4, 17 dez. 1993. [0313818] 
SEN  

 
48. GOVERNO mineiro pode desobedecer plano, reconhece Marco Aurélio. O 

Estado de São Paulo, São Paulo, p.B-1, 07 jun.2001. Pastas dos 
Ministros, n.MA, Ministro Marco Aurélio. [0603134] SEN STF 

 
49. GOVERNO obtém vitória no Supremo. Gazeta Mercantil, São Paulo, 

n.21269, p. A14, 6 fev. 1998. [0330886] SEN  
 
50. HOLANDA, Tarcísio. Ibsen teme que revisão seja adiada. Correio 

Braziliense, Brasília, n.11067, p.4, 18 ago. 1993. [0310729] SEN  
 
51. JOBIM, Nelson. "Ninguém é imune aos tributos". Jornal do Brasil, Rio de 

Janeiro, 29 ago. 2004. País, p.A4. Pastas dos Ministros, n.NJ, Ministro 
Nelson Jobim. [0703769] SEN STF  
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